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AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 171.870 - SP (2020/0095716-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA  - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO  - RJ094214 
   BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO  - RJ117413 
AGRAVADO  : VINICIUS MARIANO FERNANDES 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO SALEMME  - SP332504 
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DE CARAPICUÍBA - 

SP 
INTERES.  : CEALCA-CENTRO DE ENSINO ALDEIA DE CARAPICUIBA 

LTDA 
INTERES.  : UNIÃO 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO. DESCABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE FUNGIBILIDADE 
POR ERRO GROSSEIRO E POR AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. 
INADMISSIBILIDADE MANIFESTA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. É incabível a interposição de agravo interno contra julgamento colegiado, 
constituindo erro grosseiro que impede a fungibilidade. Inteligência do art. 1.021, 
"caput", do CPC/2015. Precedentes.
2. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em 
situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões 
recursais porque inexoravelmente infundadas.
3. O caso de interposição de agravo interno contra decisão colegiada caracteriza-se 
como de inadmissibilidade manifesta e autoriza a cominação da referida multa.
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação multa de processual.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Primeira Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel 
de Faria, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes. 
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

Brasília (DF), 09 de dezembro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no CC 171.870 / SP
Número Registro: 2020/0095716-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10018034720198260127 50049398920194036130

Sessão Virtual de 28/10/2020 a 11/11/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DE CARAPICUÍBA - SP
INTERES. : VINICIUS MARIANO FERNANDES
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO SALEMME - SP332504
INTERES. : CEALCA-CENTRO DE ENSINO ALDEIA DE CARAPICUIBA LTDA
INTERES. : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU
ADVOGADOS : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG097218

CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO E OUTRO(S) - RJ094214
BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO E OUTRO(S) - RJ117413

INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - ENSINO SUPERIOR - DIPLOMAS/CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO 
CURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU
ADVOGADOS : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA - MG097218

CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO - RJ094214
BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO - RJ117413

AGRAVADO : VINICIUS MARIANO FERNANDES
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO SALEMME - SP332504
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DE CARAPICUÍBA - SP

Documento eletrônico VDA27139011 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/11/2020 01:46:50
Código de Controle do Documento: 045b902c-0836-4421-bba6-bb3729dec4f7



INTERES. : CEALCA-CENTRO DE ENSINO ALDEIA DE CARAPICUIBA LTDA
INTERES. : UNIÃO

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 11 de novembro de 2020
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ADVOGADOS : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA - MG097218
  CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO - RJ094214
  BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO - RJ117413
AGRAVADO : VINICIUS MARIANO FERNANDES
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO SALEMME - SP332504
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DE CARAPICUÍBA - SP
INTERES. : CEALCA-CENTRO DE ENSINO ALDEIA DE CARAPICUIBA LTDA
INTERES. : UNIÃO

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. 
DESCABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE FUNGIBILIDADE POR ERRO 
GROSSEIRO E POR AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. INADMISSIBILIDADE 
MANIFESTA. COMINAÇÃO DE MULTA. 
1. É incabível a interposição de agravo interno contra julgamento colegiado, 
constituindo erro grosseiro que impede a fungibilidade. Inteligência do art. 1.021, 
"caput", do CPC/2015. Precedentes. 
2. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em 
situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões 
recursais porque inexoravelmente infundadas.
3. O caso de interposição de agravo interno contra decisão colegiada caracteriza-se 
como de inadmissibilidade manifesta e autoriza a cominação da referida multa. 
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação multa de processual.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra acórdão da Primeira Seção, de minha 

relatoria, assim ementado (e-STJ, fl. 260): 

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. REGISTRO DE 
DIPLOMA. DEMANDA PROPOSTA CONTRA INSTITUIÇÕES PRIVADAS 
DE ENSINO SUPERIOR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO EMBARGADO.



1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação 
vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, não se prestando, contudo, ao mero reexame do conflito de 
competência, como pretende a parte embargante.
2. Embargos de declaração rejeitados

 

A agravante insurge-se contra o reconhecimento da competência do Juízo da 4ª 

Vara Cível da Comarca de Carapicuíba/SP, aduzindo que (e-STJ, fl. 278):
 

(...) há flagrante equívoco quanto ao entendimento da competência da Justiça 
Estadual para julgar os feitos dessa natureza, pois, a presente demanda versa 
sobre validade de registro de diploma de ensino superior que fora cancelado 
em razão do Protocolo de Compromisso firmado entra ora Agravante, o 
Ministério da Educação com a interveniência do Ministério Público Federal, 
portanto, latente o interesse da União no presente feito, inclusive já 
reconhecido pela própria conforme será demonstrado.

 

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 327/332).

É o relatório.

 

VOTO

Antes de mais nada, necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Quanto ao agravo interno, é indiscutível o seu cabimento apenas para a 

impugnação de decisões unipessoais prolatadas por magistrado integrante de órgão 

julgador colegiado, conforme o art. 1.021, "caput", do CPC/2015:
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o 
respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras 
do regimento interno do tribunal.

A interposição de agravo interno contra acórdãos julgamentos colegiados , além 

de descabida, constitui hipótese de erro grosseiro, ausente ainda a dúvida objetiva.

Parece-me o caso, portanto, de cominar a penalidade prevista no art. 1.021, §§ 4º 

e 5º, do CPC/2015, pois aqui o caso não é de uma inadmissibilidade qualquer, mas sim 

de uma inadmissibilidade qualificada pela circunstância de se voltar contra texto de lei e 

contra jurisprudência há muito sedimentada a respeito do não cabimento de agravo 



interno contra decisão colegiada.

Assim, não é qualquer inadmissibilidade ou qualquer improcedência que autoriza 

a cominação de multa, pois o legislador foi bastante claro ao condicionar a sanção 

apenas aos casos em que estiver presente a qualificação disso, é dizer, quando 

manifestamente inadmissível, quando manifestamente improcedente.

Penso, portanto, que dizer as hipóteses em que isso ocorrerá é tarefa do órgão 

julgador em cada caso concreto e para o presente proponho que seja considerado como 

manifestamente inadmissível porque, como mencionado antes, dirige-se contra texto 

expresso da lei e contra jurisprudência firmada, revelando-se impossível a interposição 

de agravo interno para impugnar decisões colegiadas (acórdãos). Nesse mesmo sentido:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO COLEGIADA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ERRO 
INESCUSÁVEL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Nos termos dos artigos 557 do Código de Processo Civil e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é cabível agravo regimental 
contra decisão monocrática. Não há previsão legal quanto à sua utilização 
para impugnar acórdão, sendo, portanto, erro grosseiro a interposição do 
referido recurso em tal hipótese.
2. Princípio da fungibilidade recursal afastado.
3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação da multa prevista no 
artigo 557, § 2º, do CPC.
(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no CC 103.731/RJ, Rel. Ministro VASCO 
DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/02/2010, DJe 03/03/2010)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
PROVIMENTO JURISDICIONAL COLEGIADO. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
inadmissibilidade de agravo interno contra acórdão, revelando-se, ademais, 
impossibilitada a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por 
constituir erro grosseiro. Precedentes da Corte Especial e das três Seções 
deste Tribunal Superior.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 



inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
IV - Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em 
que o Agravo Interno foi interposto em face de decisão colegiada, sem 
possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por tratar-se 
de erro grosseiro.
V - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no AgRg nos EDcl na Rcl 15.978/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2018, DJe 22/11/2018)

 

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e reconheço neste 

recurso o caráter de manifesta inadmissibilidade, motivo por que, com fundamento no  

art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC/2015, condeno a agravante ao pagamento de multa de 

cinco por cento sobre o valor atualizado da ação declaratória ajuizada em seu desfavor, 

ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito prévio da 

multa.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
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Número Registro: 2020/0095716-0 PROCESSO ELETRÔNICO CC 171.870 / SP

Números Origem:  10018034720198260127  50049398920194036130

PAUTA: 09/12/2020 JULGADO: 09/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DE CARAPICUÍBA - SP 
INTERES.  : VINICIUS MARIANO FERNANDES 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO SALEMME  - SP332504 
INTERES.  : CEALCA-CENTRO DE ENSINO ALDEIA DE CARAPICUIBA LTDA 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO E OUTRO(S) - RJ094214 

 BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO E OUTRO(S) - RJ117413 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Serviços - Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA  - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO  - RJ094214 

 BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO  - RJ117413 
AGRAVADO  : VINICIUS MARIANO FERNANDES 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO SALEMME  - SP332504 
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OSASCO - SJ/SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DE CARAPICUÍBA - SP 
INTERES.  : CEALCA-CENTRO DE ENSINO ALDEIA DE CARAPICUIBA LTDA 
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes.
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